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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL  E
REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE REPARAÇÃO
DE DANO MATERIAL C/C DANO MORAL. MORTE
DE CICLISTA DECORRENTE DE ACIDENTE DE
TRÂNSITO  EM  RODOVIA.  ALEGAÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE  DO  MUNICÍPIO  DE
CACHOEIRA  DOS  ÍNDIOS.  BOLETIM  DE
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  (BAT)  QUE  INDICA
UMA  ASSOCIAÇÃO  PRIVADA  COMO
PROPRIETÁRIA  DO  VEÍCULO/AMBULÂNCIA
CAUSADOR  DO  ACIDENTE.  SENTENÇA  DE
PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  VÍNCULO  DO
MUNICÍPIO  COM  A  ENTIDADE  PROPRIETÁRIA
DO  VEÍCULO  CAUSADOR  DO  ACIDENTE.
BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA  POLICIAL.
DOCUMENTO  UNILATERALMENTE  PRODUZIDO
PELA  AUTORA.  AUSÊNCIA  DE  FORÇA
PROBANTE.  INEXISTÊNCIA  DE  OUTRAS
PROVAS  APTAS  A  COMPROVAREM  A
RESPONSABILIDADE  DA  EDILIDADE  PELO
ACIDENTE.  ÔNUS  DA  AUTORA.  OBERVÂNCIA
DO  ART.  333,  I  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. REFORMA DA SENTENÇA.  PROVIMENTO
DO APELO.

-  Embora  o  art.  37,  §6º  da  Constituição  Federal,
destaque  que  a  responsabilidade  da  Fazenda
Pública,  sob  qualquer  esfera,  é  objetiva,  ou  seja,
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independente  de  culpa,  cabe  à  parte  autora
demonstrar  os  demais  elementos  ensejadores
daquela,  quais sejam, autoria e nexo causal,  haja
vista tratar-se de fato constitutivo do direito autoral
(Art. 333, I, do CPC).

-  Imprescindível  se  faz  prova  inequívoca  da
retrocitada  responsabilidade  do  Município  de
Cachoeira dos Índios pelo acidente, ou seja, do fato
constitutivo  do  direito  da  autora,  não  se  fazendo
suficiente mero Boletim de Ocorrência Policial, uma
vez tratar-se de mera narrativa unilateral  do irmão
da  vítima  acerca  da  suposta  responsabilidade  do
Município apelante, o que torna a prova carente de
força probante.

- (…) III  - Não restando comprovados, nos termos
do  art.  333,  I  do  CPC,  a  autoria  do  ato  ilícito  e,
consequentemente,  o  nexo  de  causalidade  entre
qualquer  conduta  do  agente  público  e  o  dano
efetivamente  sofrido,  não  é  lídimo  imputar  à
Administração a responsabilidade civil, sob pena de
erigir o Estado à condição de segurador universal.
(TJPE,  Processo:  APL  3601307  PE,  Relator(a):
Fernando  Cerqueira,  Julgamento:  24/03/2015,
Órgão  Julgador:  1ª  Câmara  de  Direito  Público,
Publicação: 09/04/2015)

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
Recurso de Apelação. 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Colendo Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de
fl.286.

 RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo  Município de
Cachoeira  dos  Índios contra  a  sentença  (fls.  195/198-V)  que  julgou
parcialmente procedente o pedido constante na ação de dano material
c/c dano moral ajuizada por  Maria das Neves Gonçalves em face do
Município apelante, restando o litígio assim decidido na Instância a quo:

"DESTARTE,  e,  tendo em vista o  que mais dos autos
consta e princípio de direito aplicáveis à espécie, JULGO
PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO EXORDIAL, e o
faço com suporte no art. 269, I, e 475-a, do Código de
Processo Civil e nos arts. 159, 1.518, 1.521, III e 1.537
estes do Código Civil,  em consonância com o disposto
nos arts. 5º, X e XLIX, da Constituição Federal de 1988,
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para  CONDENAR,  como  de  fato,  CONDENO,  o
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS,  a pagar  à
demandante  –  MARIA  DAS  NEVES  GONÇALVES,  a
título de INDENIZAÇÃO por “danos morais”, o valor de
R$ 72.400,00 (setenta e dois mil e quatrocentos reais),
valor que arbitro considerando a presente data, ou seja,
atualizado até a data da prolação da sentença, somente
devendo incidir correção pelo INPC e juros moratórios à
razão de 0,5  % a.m.  A partir  desta  data até  o  efetivo
pagamento,  e  ainda,  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios, devidos pela sucumbência, estes à base de
20 % (vinte por cento) sobre o valor da condenação, em
favor  dos Advogados da parte promovente,  tudo a ser
executado após o trânsito em julgado, na forma do art.
730 do CPC. Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição
(art. 475, I, do CPC)."

Inconformado com a r. sentença, às fls. 237/246, apela o
Município,  aduzindo que não há nos autos prova no sentido de que o
acidente tenha sido,  efetivamente,  ocasionado por veículo pertencente
ao apelante e tampouco que o veículo era conduzido por servidor público
ou contratado. Prossegue, alegando que das provas coligidas aos autos
e  até  a  presente  data,  não  se  tem  notícia  de  qualquer  abertura  de
inquérito  a  fim  de  se  apurar  as  responsabilidades  e  identificação  do
condutor  do  veículo  causador  do  acidente,  existindo  apenas  uma
suposição  quanto  a  verdadeira  responsabilidade  pelo  acidente  que
causou a morte do filho da autora.

Argumenta  que,  conforme  informações  colhidas  do
Boletim de Acidente  de Trânsito  (BAT),  restou  claro,  à  fl.  148,  que a
propriedade do veículo causador é da “Associação de Apoio à Saúde e
ao  Social  (AASS)”  e,  à  fl.  149,  que  não  fora  identificado  o  motorista
condutor do veículo pertencente à referida associação, razão porque, em
se tratando de uma entidade privada e não sendo identificado o motorista
condutor,  não há  como indicar  na  presente  ação de  que se  trata  de
alguém que  era  funcionário  ou  contratado  da  Prefeitura  Municipal  de
Cachoeira dos Índios. Ao final, pugna pelo desprovimento do apelo, ante
a ausência de prova sobre a existência de qualquer culpa do Município
pela morte da vítima, não podendo ser punido por um fato que não foi o
causador.

Contrarrazões às fls. 251/253. 

Cota  Ministerial  às  fls.  260/262,  sem  manifestação  de
mérito.

Este é o relatório. 

VOTO – DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz.
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Inicialmente, cumpre esclarecer que se faz necessária a
apreciação conjunta do reexame necessário e do recurso de apelação,
na medida em que a matéria a ser analisada em decorrência do primeiro
abarca todo o conteúdo objeto do segundo.

Cuida-se de ação de reparação de dano material c/c dano
moral ajuizada por Maria das Neves Gonçalves em face do Município
de Cachoeira dos Índios, aduzindo a autora que na data de 03/05/2009,
por volta das 18h00min, na BR-230/PB, próximo ao Município de Junco
do  Seridó,  seu  filho,  Ronaldo  Gonçalves  Martins,  quando  guiava  sua
bicicleta foi  atropelado por um veículo (ambulância),  placa MOM-8979,
de propriedade do Município de Cachoeira dos Índios, tendo a vítima sido
socorrida  para  a  cidade  de  Campina  Grande,  mas  vindo  a  óbito  no
mesmo dia do acidente.

O pleito autoral fora julgado parcialmente procedente, com
a condenação do Município de Cachoeira dos Índios ao pagamento à
autora  de  uma  indenização  por  danos  morais  no  importe  de  R$
72.400,00 (setenta e dois mil e quatrocentos reais).

Dessa  decisão  recorreu  o  Município,  sustentando  nas
razões  recursais  que  não  há  nos  autos  prova  no  sentido  de  que  o
acidente tenha sido,  efetivamente,  ocasionado por veículo pertencente
ao Município  de Cachoeira  dos Índios  e  tampouco que o veículo  era
conduzido por servidor público ou contratado.

Pois bem.

O cerne da questão gravita em torno da responsabilidade
ou não do Município, ora apelante sobre o acidente acima reportado.

Embora o art. 37,  §6º, da Constituição Federal destaque
que  a  responsabilidade  da  Fazenda  Pública,  sob  qualquer  esfera,  é
objetiva, ou seja, independente de culpa, cabe à parte autora demonstrar
os demais elementos ensejadores daquela, quais sejam, autoria e nexo
causal, haja vista tratar-se de fato constitutivo do direito autoral (Art.
333, I, do CPC)1.

Nesse sentido é a jurisprudência desta E. Corte:

COBRANÇA.  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS.  SALÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO  LEGAL.  APELAÇÃO.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  REJEIÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  FATO  CONSTITUTITO  DO
DIREITO  DO  AUTOR.  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO
JURÍDICA  CONTRATUAL  ENTRE  AS  PARTES.  ENTE
PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO
TÁCITA  OU VERBAL.  DESPROVIMENTO.  O  CPC,  em
seu art.  333,  I,  do  CPC,  estabelece  que incumbe ao
Autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu
direito, assim se este não se desincumbir do seu ônus,

1 Art. 333. O ônus da prova incumbe:
      I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
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os  seus  pedidos  fatalmente  serão  julgados
improcedentes. O ingresso no serviço público não admite
a contratação sem formalização do contrato, não podendo
esta ser tácita ou verbal. (Processo: 00120100228756001
–  Relator:  DES.  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA - Orgão Julgador:  4ª CAMARA CIVEL - Data do
Julgamento: 20/06/2012)  (negritei)

“Compete  ao  autor  comprovar  fato  constitutivo  de
seu direito. Não tendo se desobrigado desse mister, o
insucesso no pleito judicial é medida que se impõe.
Inteligência do art. 333, I, do CPC.” (TJPB, Processo nº
04920100000261001,  Relatora:  Dra.  Maria  das  Graças
Morais  Guedes  -  Orgão  Julgador:  QUARTA  CÂMARA
CÍVEL - Data do Julgamento: 10/07/2012). (negritei)

No caso dos autos, o próprio Magistrado argumentou na
sentença a quo que pouco ou quase nada restou instruído o feito, uma
vez que apenas fora anexado o boletim de acidente de trânsito – BAT,
às fls. 146/150, sem que fossem inquiridas testemunhas, embora, para
tanto,  tenha  sido  a  autora  oportunizada  na  audiência  de  instrução  e
julgamento (fl.152) a produzir tal prova, mas, quedou-se inerte. 

No que tange ao BAT (Boletim de Acidente de Trânsito),
este  apenas  relatou  o  detalhamento  do  ocorrido,  inclusive  sobre  a
identificação do veículo causador do acidente, como observado à fl. 148,
cuja propriedade restou claro ser da AASS - ASSOCIAÇÃO DE APOIO
À  SAÚDE  E  AO  SOCIAL,  não  evidenciando, em nenhum  momento,
qualquer vínculo existente entre o  Município de Cachoeira dos Índios
e a referida entidade proprietária do veículo causador do acidente. 

Logo,  comprovado  no  BAT  (Boletim  de  Acidente  de
Trânsito),  a  propriedade  do  veículo  causador  do  acidente,  caberia  à
autora provar o vínculo existente entre o  Município de Cachoeira dos
Índios e a  AASS - ASSOCIAÇÃO DE APOIO À SAÚDE E AO SOCIAL,
o que, diante das provas coletadas, não ocorreu. 

Ademais,  analisando  detidamente  os  autos,  não  se
verifica haver provas concretas de como se deu o acidente, até porque
somente aportaram aos autos relatos de pessoas que não presenciaram
verdadeiramente os fatos, o que dificulta a apreciação, além de que as
próprias circunstâncias em que ocorrera o acidente indica a inexistência
de testemunhas propriamente ditas, o que, do contrário, seria relevante
para  elucidar  a  controvérsia,  especialmente  sobre  a  responsabilidade
pelo atropelamento que causou a morte do filho da autora.

Ora, o pleito da requerente sustenta-se num Boletim de
Ocorrência  Policial  (fl.  24),  documento  produzindo  unilateralmente,
inexistindo,  portanto,  qualquer  lastro  probatório  capaz  de  infirmar  a
convicção  deste  juízo  acerca  da  responsabilidade  do  Município  de
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Cachoeira dos Índios pelo ocorrido, quando se existia a possibilidade de
produção de outras provas.

De  fato,  o  Boletim  de  Ocorrência  Policial,  quando
apreciado isoladamente, carece de força probante, uma vez tratar-se de
mera narrativa unilateral da vítima acerca de suposto fatídico ainda não
investigado.

Neste  pensar,  julgado  recente  do  Tribunal  de  Justiça
Mineiro:

“AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  DANO  MATERIAL.  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA. VALIDADE. - O Boletim de Ocorrência é
prova  válida  e  suficiente  para  embasar  a  condenação
havida, em especial por ser lavrado por agente público,
militando  em  seu  favor  a  presunção  de  veracidade,
somente  podendo  ser  abalado  por  melhor  prova  em
sentido contrário. - De acordo com o disposto no art. 131,
do Código de Processo Civil, "o juiz apreciará livremente
a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes
dos  autos,  ainda  que  não  alegados  pelas  partes;  mas
deverá  indicar,  na  sentença,  os  motivos  que  lhe
formaram o convencimento". V.v: EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  DANOS
MATERIAIS  -  MORTE  DE  ANIMAL  -  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA CONTENDO NARRATIVA UNILATERAL
DO  AUTOR  -  AUSÊNCIA  DE  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  -  NECESSIDADE  DE  CONJUGAÇÃO
COM  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA  -  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  ALEGADO  -  IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO – RECURSO PROVIDO. -  O Boletim de
Ocorrência que – embora lavrado por agente público -
meramente registra narrativa unilateral do Autor não
gera presunção de veracidade,  pelo que não basta,
solitariamente, à demonstração do alegado, devendo
ser  conjugado  com  outros  elementos  de  prova.  -
Ausente  prova  do  evento  que  possa  levar  ao
reconhecimento  da  responsabilidade  civil  atribuída
ao Réu, impõe-se a improcedência do pedido.”(TJMG
-  Apelação  Cível  1.0408.07.014608-4/001,  Relator(a):
Des.(a)  Luiz  Artur  Hilário  ,  9ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  31/03/2015,  publicação  da  súmula  em
23/04/2015) – destaquei.

Assim,  imprescindível  se  faz  prova  inequívoca  da
retrocitada responsabilidade do Município de Cachoeira dos Índios pelo
acidente,  ou  seja,  do  fato  constitutivo  do  direito  da  autora,  não  se
fazendo suficiente o Boletim de Ocorrência Policial, uma vez tratar-se de
mera  narrativa  unilateral  do  irmão  da  vítima  acerca  da  suposta
responsabilidade do Apelante pelo acidente, o que torna a prova carente
de força probante.

Importante frisar que a responsabilidade civil do Município
para  figurar  como  réu/devedor  em  demanda  reparatória  dos  danos

Apelação Cível e Reexame Necessário nº  0001473-54.2011.815.0321 6



causados em virtude de acidente de trânsito com vítima fatal, necessita
da comprovação do requerente, no caso a autora (art. 333, I, do CPC),
de que o Poder Público tenha plena responsabilidade pelo ocorrido, o
que, no caso em testilha, não restou devidamente comprovado.

Corrobora com o entendimento sobredito, a jurisprudência
recente do Tribunal de Justiça Pernambucano:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL
CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DA
ADMINISTRAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PROVA DA AUTORIA  DO ATO ILÍCITO E DO NEXO
CAUSAL.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  PROVIMENTO  DO  APELO  DO
ESTADO  DE  PERNAMBUCO.  PREJUDICADA  A
APELAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.  DECISÃO  POR
UANIMIDADE. I - Depreende-se dos clássicos princípios
iura novti  curia e da mihi  factum dabo tibi ius que não
está  o  julgador  adstrito  à  formal  tipificação  dos  fatos
indicada pelo interessado; não havendo falar em ofensa
à  regra  insculpida  n  art.  460  do  CPC  quando  da
atribuição pelo magistrado de nova qualificação jurídica
aos  fatos  narrados  na  peça  exordial.  Precedentes  do
STJ.  II  -  A  teor  do  disposto  no  art.  37,  §  6,  da
Constituição  Federal,  as  pessoas  jurídicas  de  direito
público  e  as  de  direito  privado  prestadoras  de  serviço
público submetem-se à responsabilidade objetiva, sob a
modalidade do risco administrativo, cujos elementos são
a conduta, o dano e o nexo causal entre ambos. III - Não
restando comprovados, nos termos do art. 333, I do
CPC, a autoria do ato ilícito e, consequentemente, o
nexo  de  causalidade  entre  qualquer  conduta  do
agente público e o dano efetivamente sofrido, não é
lídimo imputar  à  Administração  a  responsabilidade
civil,  sob  pena  de  erigir  o  Estado  à  condição  de
segurador  universal. IV  -  Recurso  de  apelação
interposto pelo Estado de Pernambuco provido e apelo
apresentado  pela  parte  autora  prejudicado.  (TJPE,
Processo:  APL  3601307  PE,  Relator(a):  Fernando
Cerqueira, Julgamento: 24/03/2015 , Órgão Julgador: 1ª
Câmara  de  Direito  Público,  Publicação:  09/04/2015)
(destaquei)

Assim,  conclui-se  à  toda  evidência  que  a  autora,  ora
recorrida não se desincumbiu de provar o fato constitutivo do seu direito,
qual seja, o vínculo existente entre o Município de Cachoeira dos Índios
com a entidade proprietária do veículo causador do acidente, de modo
que  o  pleito  indenizatório  não  pode  ser  atendido,  nem  a  sentença
mantida.

DISPOSITIVO

Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO E À
REMESSA  NECESSÁRIA,  para  julgar  improcedente  o  pedido,
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extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269,
I,  do  CPC2,  e,  invertendo  os  ônus  sucumbenciais  na  sua  totalidade,
condenar a autora, ora recorrida ao pagamento destes, ficando suspensa
sua exigibilidade nos termos que preceitua o art. 12 da Lei 1.060/50, por
tratar-se de beneficiária da justiça gratuita.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para
substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

       Dr. Aluízio Bezerra Filho
                 RELATOR

2 Art. 269. Haverá resolução de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
I  -  quando  o  juiz  acolher  ou  rejeitar  o  pedido  do  autor;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  5.925,  de
1º.10.1973) 
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